
MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE - SC 
SERVIÇO DE SUPRIMENTOS 
Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Centro 
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MINUTA CONTRATUAL 
 
De um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC, com sede na Rua Cel. Bueno Franco, n.º 292, 
Centro, Campo Alegre/SC, inscrito no CNPJ sob o n.º 83.102.749/0001-77, neste ato representado 
pela Secretária Municipal de Administração Senhora XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa _____________________________, estabelecida na 
_________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
_______________________, ora denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) 
Senhor(a) _________________, representante legal, conforme o ato constitutivo da empresa, e em 
observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
ADJUDICAÇÃO: O presente Contrato decorre do Processo Licitatório n.º XX/2026, Modalidade 
Pregão, homologado em __/__/2026, que passa a integrar este Contrato independentemente de 
transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é “Prestação de serviço médico veterinário de castração 
de cães e gatos e microchipagem, compreendendo a realização dos procedimentos cirúrgicos 
independente de peso e sexo, com aplicação de microchip RFID de identificação, incluindo triagem, 
anestesia, materiais, insumos, medicação, registros e relatórios, a ser realizado no Município de 
Campo Alegre/SC, em centro cirúrgico móvel, chamado doravante de Unidade Móvel de 
Esterilização e Educação em Saúde (UMEES),  em atendimento ao Programa Estadual Pet Levado a 
Sério conforme Decreto Estadual n° 990 de 19 de maio de 2025”. 
1.2. Para a execução dos serviços (objeto desta licitação) a empresa contratada deverá obedecer 
às especificações/detalhes constantes deste edital e seus anexos. 
1.3. A licitante vencedora responderá pelo serviço e materiais empregados, garantindo a solidez 
e segurança, conforme dispõem os Códigos Civil e de Defesa do Consumidor. 
1.4. Não serão consideradas pelo Município de Campo Alegre/SC quaisquer alegações que o 
contratado venha a fazer relativamente às dificuldades não previstas por este na elaboração de sua 
proposta. Assim, entende-se que o contratado, no decorrer da licitação e antes de firmar o contrato, 
examinou os locais de execução do serviço, examinou cuidadosamente todas as exigências contidas 
nos anexos do edital e compreendeu todas as suas disposições, que efetuou todas as interpretações, 
deduções e conclusões para definição do custo de execução do serviço e que formulou para si 
próprio uma estimativa correta das peculiaridades locais que possam influir no cumprimento do 
contrato, de maneira que qualquer eventual falha de sua parte não o isentará das obrigações 
assumidas, independentemente de suas dificuldades. 
1.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
O Termo de Referência; 
O Edital da Licitação; 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e expira em XX/XX/2026 (vigência 
XXXX dias, contados da assinatura do contrato). 
2.2. A Contratada está obrigada a cumprir os prazos definidos no Termo de Referência. 
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2.3. Os atrasos na execução dos serviços, nos prazos de início e conclusão, somente serão 
justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade 
do Município de Campo Alegre/SC, desde que comprovados na época oportuna, dentro da vigência 
do prazo contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor certo e ajustado de R$ XXX.XXX,XX 

(xxxxxxxxx), pela execução do serviço.  

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma e condições previstos no Termo 

de Referência, obedecidas às disposições abaixo: 

6.2. Os pagamentos serão realizados por depósito na conta corrente indicada pela empresa, no 

prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após o aceite dos serviços na(s) nota(s) fiscal(is) apresentada(s) 

pela contratada, atestada(s) e visada(s) pela fiscalização deste Município. 

6.3. A(s) nota(s) fiscal(is) que for(em) apresentada(s) com erro será(ão) devolvida(s) ao 

contratado para retificação e reapresentação, acrescendo-se ao prazo para pagamento desta 

cláusula, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;  

6.4. A(s) devolução(ões) da(s) nota(s) fiscal(is) não aprovada(s) pelo contratante, em hipótese 

alguma servirá de pretexto para que o contratado suspenda os serviços; 

6.5. Pela perfeita e completa execução do objeto do Contrato, o contratante procederá ao 

pagamento, apenas dos serviços efetivamente executados. 

6.6. O contratado deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, os comprovantes de 

recolhimentos e/ou pagamentos do mês anterior das: 

a) Guia de Recolhimento da Previdência Social (GRPS); 

b) Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social (GFIP); 

c) Guia de Recolhimento do ISS. 

6.7. No caso de subcontratação, a contratada deverá apresentar as notas fiscais, comprovantes 

da arrecadação de valores retidos, e informações à Previdência Social, previstos nas alíneas “a” e 

“b”, elaborados pela subcontratada. 
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6.8. A não apresentação dos comprovantes enunciados, e a documentação de habilitação e 

qualificação exigidos no Edital, implicam necessariamente na suspensão do pagamento da fatura, 

até a apresentação dos mesmos, não incidindo, neste caso, em hipótese alguma, quaisquer 

acréscimos de valores, referentes a juros, multa e correção monetária. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão medidos conforme previsto no Termo de Referência, sendo aferidas pelo 

Fiscal do Contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1. O valor pactuado não será reajustado. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 

entregues; 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada 

no orçamento; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as 

falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 

especificações do Termo de Referência; 

e) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

f) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 

 ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 

especificações determinadas pela legislação em vigor; 

 responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 

do Termo de Referência; 

 providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 

quando da entrega do serviço; 

 realizar 268 procedimentos de castração cirúrgica, abrangendo cães e gatos, machos 

e fêmeas respeitando as normas técnicas e sanitárias vigentes, bem como os 

princípios do bem-estar animal, de acordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência, em consonância com a proposta apresentada e com a 

qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 
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 incluir microchipagem individual RFID de cada animal castrado, com registro 

adequado, no sistema indicado pelo Governo do Estado de Santa Catarina; 

 fornecer de todo o material necessário ao procedimento: medicamentos, insumos 

cirúrgicos, equipamentos e materiais de contenção; 

 executar os serviços exclusivamente por médico(s) veterinário(s) devidamente 

registrados no CRMV, com suporte de auxiliares capacitados; 

 Apresentar cópias das documentações e registros profissionais exigidos; 

 indicar Responsável Técnico, conforme Resolução CFMV n.º 1.596, de 2024, e demais 

normativas e legislações vigentes; 

 fornecer a Unidade Móvel de Esterilização e Educação em Saúde (UMEES), 

totalmente equipada e adaptada para a realização dos procedimentos cirúrgicos; 

 apresentar condições que garantam o bem-estar animal, a biossegurança e o 

controle de infecções; 

 observar as normas sanitárias municipais, estaduais e federais; 

 adotar protocolos atualizados de anestesia, analgesia e operação cirúrgica, visando 

reduzir riscos e promover rápida recuperação; 

 fornecer orientações pós-operatórias ao tutor, incluindo restrições, cuidados, 

medicação e prazos de retorno quando necessário; 

 realizar a microchipagem com dispositivos compatíveis com leitores oficiais e 

registrados em banco de dados reconhecido; 

 entregar a lista nominal dos animais atendidos, contendo: identificação, espécie, 

sexo, tutor, número do microchip RFID e data do procedimento; 

 emitir relatório final contendo o total de procedimentos realizados e demais 

informações solicitadas pelo Estado de Santa Catarina; 

 responsabilizar-se pelo correto envio das informações ao sistema estadual do 

Programa Pet Levado a Sério; 

 realizar os procedimentos no mês de março/2026, conforme acordado com a 

Administração Pública; 

 atender às legislações pertinentes ao exercício da Medicina Veterinária, à castração 

de pequenos animais e às normas de microchipagem; 

 observar todas as exigências previstas pelo Programa Pet Levado a Sério e pelos 

órgãos de controle; 

 atender prioritariamente os seguintes grupos de animais conforme as diretrizes 

definidas pelo programa: Fêmeas de todas as raças de cães e gatos, especialmente 

aquelas pertencentes a raças consideradas potencialmente perigosas ou agressivas 

como Pit Bull e seus derivados; machos da raça Pit Bull e de raças dela derivadas; cães 

machos identificados como agressivos ou potencialmente perigosos; animais que 

vivem em comunidades de baixa renda ou nelas localizados; animais sob os cuidados 

de organizações da sociedade civil ou de protetores independentes devidamente 

identificados; animais que vivem nas ruas, em situação de desamparo, de maus-

tratos ou de risco de procriação; e animais que vivem em áreas que apresentam 
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quadros epidemiológicos preocupantes, em áreas de superpopulação de animais ou 

com acumuladores; 

 obedecer integralmente às disposições do Código de Defesa do Consumidor; 

 cumprir todas as obrigações constantes neste Edital, seus anexos e na proposta 

apresentada, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda, efetuar a entrega do 

objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência; 

 assegurar o correto descarte de resíduos de serviços de saúde (RSS), conforme as 

normas da ANVISA, CONAMA e legislação ambiental vigente; 

 responder por quaisquer danos causados a terceiros, ao patrimônio público ou aos 

animais atendidos, decorrentes de erro, omissão, imperícia, negligência ou 

imprudência de seus prepostos, empregados ou contratados; 

 manter durante toda a execução do contrato a regularidade fiscal, trabalhista 

e técnica exigida para a habilitação, bem como licenciamento junto aos órgãos de 

vigilância sanitária; 

 responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto 

objeto do Termo de Referência; 

 providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 

quando da entrega do serviço; 

 apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a 

procedência do produto fornecido, assim como amostra para análise pela 

Administração, sem qualquer ônus adicional; 

 realizar todas as castrações e microchipagem no Município de Campo 

Alegre/SC; 

 incluir no preço unitário dos procedimentos de castração e microchipagem todos os 

custos operacionais da atividade, insumos, medicação pós operatória, cone 

elisabetano ou roupa cirúrgica e os tributos que eventualmente possam incidir sobre 

eles; 

 Inscrição/Registro dos profissionais Médicos Veterinários no Conselho 

Regional de Medicina Veterinária, apresentados no dia da castração; 

 comprovar vínculo profissional, podendo ser por carteira de trabalho, 

contrato social de sócio, diretor ou proprietário ou contrato de prestação de serviço, 

no dia da castração, além de apresentar declaração da empresa de que manterá em 

seu quadro de funcionários os profissionais descritos e comprovados e que 

providenciará a imediata substituição em caso de ausência; 

 apresentar Alvará da Vigilância Sanitária do município de Campo Alegre/SC, no dia da 

castração; 

 indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em 

tudo o que se relacionar com os serviços prestados; 
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 apresentar lista de material com medicação que será fornecido a cada animal 

castrado, no dia da castração; 

 possuir seguro contra riscos de acidentes de trabalho; 

 apresentar, no dia da castração, informações/relatórios sobre as medidas de 

higienização do ambiente e esterilização dos materiais; 

 apresentar, no dia da assinatura do contrato, plano de assistência e suporte 

em caso de complicações do pós-operatório (contrato com clínica próxima); 

 comprovar, na contratação, que possui Médico Veterinário Responsável 

Técnico pelos procedimentos de acordo com o disposto na Resolução do Conselho 

Federal de Medicina Veterinária n.º 1.596, de 2024; 

 responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 

causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando 

da execução do objeto; 

 responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de 

natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou 

encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto 

contratado; 

 mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 

produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade 

e autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, 

resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 

correndo estes custos por sua conta; 

 manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 

contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, a 

Contratante em caso de alteração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

11.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.12. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

12.1. Não será exigida garantia de execução do contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.1.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 

nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(1)  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 13.1, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 

Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 20% (vinte 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 5% (cinco 

por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 5% (cinco 

por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

13.1.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

13.1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.1.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.1.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse 
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valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.1.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.1.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.1.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para q CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle; 

f) os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159); 

g) a personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

h)  a CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

i) as sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 

14.133, de 2021; 
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j) os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

14.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as Cláusulas 

avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

14.2. A gestão e fiscalização deste Contrato dar-se-ão, pelo Secretário Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e pelo Médico Veterinário: 

GESTOR: 

Nome: Edilson Pruckneski 

Cargo: Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico 

E-mail: agricultura@campoalegre.sc.gov.br  

 
FISCAL: 

Nome:  Eduardo Zemf 

Cargo: Médico Veterinário 

E-mail: agricultura@campoalegre.sc.gov.br 

 
14.3. A CONTRATANTE fiscalizará ações, procedimentos, conduta, produtividade e capacidade 

profissional dos empregados da CONTRATADA. 

14.4. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, perante a CONTRATANTE ou para 

com terceiros, todos os serviços contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita fiscalização 

por parte da CONTRATANTE, a qualquer tempo. 

14.5. A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 

CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, devendo manter no local dos 

serviços a supervisão necessária. 

14.6. A CONTRATANTE terá o direito de exigir o imediato afastamento de quaisquer empregados 

ou prepostos da CONTRATADA que não mereça sua confiança ou embarace a fiscalização, e ainda, 

que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe forem 

atribuídas, após advertência por escrito. 

14.7. No caso de recusa ou demora no atendimento de qualquer reclamação da CONTRATANTE, 

poderá este confiar a outrem a execução dos serviços reclamados e não executados, descontando 

seu custo de uma só vez, no primeiro pagamento a ser feito à CONTRATADA, que não poderá 

impugnar esse valor. 

14.8. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação as quantidades e, particularmente, à 

qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, 

quando desatendidas as disposições a elas relativas. 
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14.9. A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização da CONTRATANTE livre acesso 

a todas as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações 

relativas as máquinas, veículos, equipamentos, ao pessoal e ao material, fornecendo, quando for 

solicitado, todos os dados e elementos referentes aos serviços. 

14.10. A CONTRATADA deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes a higiene 

pública informando à CONTRATANTE das infrações ambientais (casos de descargas irregulares de 

resíduos e faltas de recipientes adequados para acondicionamento dos mesmos). 

14.11. Os serviços objeto deste contrato somente iniciarão a partir do recebimento pela 

CONTRATADA, de ordens individuais ou total, para o início dos serviços, de acordo com a prioridade 

da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
15.1. Este Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os art. 138 e 139 da mesma Lei. 

15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

15.6. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.7. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.8. Indenizações e multas. 

15.9. A extinção deste Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.10. Este Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

06.002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO / SERVIÇO DE 
AGROPECUÁRIA 
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1.012 – PROGRAMA MUNICIPAL DE CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS 
182 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.701.0000.1156 
– OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DOS ESTADOS – PET 
LEVADO A SÉRIO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

18.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

18.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n.º 14.133, de 2021). 

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA– FORO (art. 92, §1º) 

20.1. Fica eleito o Foro de São Bento do Sul/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
Campo Alegre, ___ de ________________ de 2026. 

 
 

CONTRATANTE  CONTRATADA 
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